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SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

Gabinete

Diversos

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 198/2019 TRE/PRE/DG/GABDG - INSTITUI O PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE 
MATO GROSSO DO SUL.

O Desembargador DIVONCIR SCHREINER MARAN, PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO MATO 
GROSSO DO SUL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 22, inciso VI, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução TRE/MS n.° 
170/1997), e

Considerando a necessidade de definir diretrizes gerais e específicas para o processo de desenvolvimento de softwares;

Considerando as boas práticas recomendadas para governança e gestão de Tecnologia da Informação;

Considerando a necessidade de alinhar as demandas de Tecnologia da Informação ao Planejamento Estratégico do Tribunal e de TI;

Considerando a Resolução nº 211 de 15/12/2015 do CNJ, que institui a Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder 
Judiciário (ENTIC-JUD);

Considerando o Indicador de Governança, Gestão e de Infraestrutura de Tecnologia da Informação do Poder Judiciário (iGovTIC-JUD), e visando 
atender o item "Processos de Software";

RESOLVE:

Art. 1º Instituir o Processo de Desenvolvimento de Softwares  PDS  no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul.

Parágrafo único. O processo de desenvolvimento de software pode incluir soluções de terceiros, desenvolvimento interno e/ou desenvolvimento 
externo.

Art. 2º A Secretaria de Tecnologia da Informação será responsável pela definição, divulgação e manutenção de uma Metodologia de 
Desenvolvimento de Softwares a ser seguida em todos os processos de desenvolvimento de sistemas de informação no âmbito do Regional, inclusive 
com a especificação de modelos de artefatos a serem utilizados para documentação do processo.

§ 1º A Metodologia visará descrever, normatizar e padronizar os processos de gerenciamento, desenvolvimento, e a contratação de sistemas de 
terceiros, adotados pela Secretaria de Tecnologia da Informação do TRE/MS.

§ 2º A Metodologia deverá ser organizada em fases e atividades do ciclo de vida de sistemas de informação, onde serão descritas as principais 
atividades, os responsáveis envolvidos e os artefatos a serem gerados em cada etapa.

§ 3º A Metodologia deverá ser aderente ao processo de Gerenciamento de Projetos estabelecido por esta corte.

§ 4º A Metodologia deverá ser revisada anualmente, ou a qualquer momento, gerando uma nova versão, considerando a dinamicidade da área de 
Tecnologia da Informação, de forma a promover a melhoria contínua.

I  Caberá a Coordenadoria de Desenvolvimento de Soluções Corporativas  CODESC  a revisão da metodologia, que deverá ser submetida ao 
Comitê Executivo de Tecnologia da Informação  CETI  para aprovação.

II  A metodologia atualizada e seus históricos devem ser disponibilizadas para consulta na Intranet.

Art. 3º O processo de desenvolvimento de software descrito nesta portaria deverá ser seguido pelas equipes envolvidas neste processo, seja como 
construtores diretos do software, seja como gestores das equipes que estarão responsáveis por este desenvolvimento, no caso de contratação de 
mão-de-obra externa ao TRE/MS.

Art. 4º Os projetos de desenvolvimento de novos softwares deverão ser submetidos previamente à aprovação do Escritório de Projetos da Secretaria 
de Tecnologia da Informação mediante a apresentação formal da demanda por parte do demandante.

Parágrafo único. A unidade demandante deverá designar o gestor do sistema, responsável por prestar todas as informações e acompanhar as etapas 
do desenvolvimento do software junto com a equipe de desenvolvimento, e, no caso de conclusão efetiva do produto de software, realizar a 
aceitação formal da solução.

Art. 5º Os códigos-fontes e os demais artefatos resultantes dos processos de desenvolvimento dos softwares deverão ser catalogados e mantidos, 
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inclusive com controle de versão, pela Secretaria de Tecnologia da Informação.

Art. 6º O desenvolvimento interno de software deverá seguir uma arquitetura de software padrão.

Parágrafo único. Esta arquitetura deverá ser definida em documento complementar pela Coordenadoria de Desenvolvimento de Soluções 
Corporativas e disponibilizado na Intranet.

Art. 7º Os casos omissos serão resolvidos pelo CETI.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande, 17 de julho de 2019.

Des. DIVONCIR SCHREINER MARAN

Presidente em substituição

ZONAS ELEITORAIS 

1ª Zona Eleitoral - Amambai

Editais

EDITAL Nº 187 - TRE/ZE001

Dr. Ricardo da Mata Reis, MM. Juiz Eleitoral desta 1ª Zona de Amambai/MS, circunscrição eleitoral de Mato Grosso do Sul, no uso de suas 
atribuições legais, na forma da Lei, etc.

TORNA PÚBLICA a todos quanto o presente Edital virem ou dele tomarem conhecimento, em cumprimento nos termos do disposto no art. 45, § 6° 
do Código Eleitoral (Lei n° 4.737/65) e nos artigos 7º e 8º da Lei n.º 6.996/82, c/c os artigos 17 e 18 da Resolução TSE n.º 21.538/03 a relação dos 
eleitores, que solicitaram de Alistamento, Transferência, Revisão e Segunda Via de título, por intermédio desta 1ª ZE/MS, tendo sido deferidos e 
processados nos Lotes 74, 75, 76, 77 e 78/2019 cujo relatório foi afixado no átrio do Cartório Eleitoral, para ciência dos interessados, para fins de, 
querendo, interpor recursos no prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação. E, para que ninguém possa alegar ignorância, foi expedido o presente 
Edital, que será publicado na forma da Lei. Eu, Maribel Flores Pereira, Chefe de Cartório em substituição, o digitei.

Amambai-MS, na data da assinatura eletrônica.

MARIBEL FLORES PEREIRA

Chefe de Cartório  em substituição  1ª ZE/MS

Ato praticado por delegação/Portaria 6/2019/1ªZE

6ª Zona Eleitoral - Bataguassu

Sentenças

PRESTAÇÃO DE CONTAS N.º 15-45.2019.6.12.0006

MUNICIPIO: BATAGUASSU

PARTIDO: DIRETÓRIO MUNICIPAL DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO  MDB

PRESIDENTE: ANTONIO RAMOS DOS SANTOS
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